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EXTRATO DO EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 001/2022. 

(MENOR PREÇO GLOBAL) 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2022. 

 

 

 

                A Câmara Municipal de Peixe - To, através da Comissão de Licitação, e com 

observância às disposições do presente Edital e em conformidade com a Lei Federal nº 

10.520/2002, do Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892/2013 e, 

subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas 

complementares e disposições deste instrumento, torna público que fará o registro de 

preço, proveniente da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica nº 

001/2022, objetivando a contratação de empresa para o fornecimento de 05 (Cinco) ar 

condicionado de 30.000 btus, destinado a suprir as necessidades junto a Câmara 

Municipal de Peixe - To, em virtude da demanda existente, em conformidade com as 

quantidades e especificações constantes no Termo de Referência no anexo I do presente 

edital, no qual vai ser realizado no dia 14 de Outubro de 2022 às 09h00min, na 

plataforma do Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL: https://bll.org.br, no qual será 

dirigida pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

 

Recebimento das propostas: 03/10/2022 - 08h00min até dia 14/10/2022 08h29min. 

Abertura e Julgamento das propostas: 14/10/2022 - 08h30min até ás 08h59min. 

Início da sessão de disputa de preços: 14/08/2022 às 09h00min.  

Referência de tempo: Horário de Brasília (DF). 

Local: Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL: https://bll.org.br. 

 

               O presente edital poderá ser obtido com seus anexos atraves do e-mail: 

cplpeixe@gmail.com, no site oficial do município: www.peixe.to.gov.br, e na sala da 

CPL/PMA, bem como serão prestadas as informações necessárias na Câmara Municipal 

de Peixe - To, em sua sede na Avenida João Visconde de Queiroz, Qd. 07 Lts. 01, 12, 13 

e 14 snº Centro - Fone: (63) 3356-1131 - CEP 77.460-000, no paço da Câmara Municipal 

de Peixe, Estado do Tocantins, nos horários das 07h00min às 13h00min. 

 

Peixe- To, 30 de Setembro de 2022. 

 

 

 

 

 

SARAH ALVES LIMA 

Pregoeira Oficial 

 

 

 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
mailto:cplxambioa2014@gmail.com
http://www.peixe.to.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2022 

(MENOR PREÇO GLOBAL) 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2022. 

 

O Municipio de Peixe - To, torna-se público para conhecimento dos interessados, por intermédio do 

Pregoeiro e equipe de apoio, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade Pregão, na forma 

eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, nos termos Lei Federal nº 10.520/2002, do 

Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892/2013 e, subsidiariamente pela Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, e conforme as 

exigências estabelecidas neste Edital, cuja a licitação foi autorizada nos autos do Processo Interno, a fim 

de selecionar a melhor proposta, obedecendo às condições estatuídas neste edital. 

 

Recebimento das propostas: 03/10/2022 - 08h00min até dia 14/10/2022 08h29min. 

Abertura e Julgamento das propostas: 14/10/2022 - 08h30min até ás 08h59min. 

Início da sessão de disputa de preços: 14/08/2022 às 09h00min.  

Referência de tempo: Horário de Brasília (DF). 

Local: Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL: https://bll.org.br. 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de 05 (Cinco) ar condicionado de 30.000 btus, 

destinados a suprir as necessidades junto a Câmara Municipal de Peixe - To, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será realizada em único lote 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, modo de disputa aberto, 

observadas as exigências contidas neste edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.4. Havendo divergência entre as especificações descritas neste edital e as lançadas no site do 

Sistema BLL compras, prevalecerão as do edital. 

 

SEÇÃO II – DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, adesões são as que constam na 

minuta de Ata de Registro de Preços.  

 

SEÇÃO III – DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para participação neste certame o licitante deverá estar credenciado à Bolsa de Licitações do 

Brasil - BLL: https://bll.org.br. 
 
3.1.1. O credenciamento deverá ser solicitado pelo licitante, de forma direta ou através de empresas 

associadas. 

 

3.2. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional do 

Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL. 

 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade da BLL ou da Administração 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/


  
 

Avenida João Visconde de Queiroz, Qd. 07 Lts. 01, 12, 13 e 14 snº Centro, Peixe - Tocantins CEP: 77.460.000 
CNPJ:01.447.812/0001-42 Fone/Fax: (63) 3356-1131 e-mail: camarapeixe.px@gmail.com 

Suporte técnico da BLL para fornecedores: 

Telefones: (41) 3097-4600 - (41) 99264-7677 

WhattsApp: (41) 99203-9595 

E-mail: contato@bll.org.br 

Nota Explicativa: O objeto social incompatível com o objeto da licitação é impeditivo à contratação, a 

ser aferido na fase de habilitação jurídica. Nesse sentido o Tribunal de Contas da União, no Acordão 

642/2014- Plenário, estabelece que: “30. Primeiramente, divirjo da unidade técnica quando indica que 

a exigência do contrato social das licitantes não seria destinada à comprovação da adequação do 

ramo de atuação das empresas com os serviços objeto do certame.  

- Ocorre que o art. 28, inciso III, da Lei 8.666/1993 inclui o contrato social, devidamente registrado, 

entre os documentos exigíveis para fins de comprovação da habilitação jurídica. Tal exigência 

visa justamente à comprovação de que a licitante tem a atividade comercial compatível com o 

objeto licitado.  

- O objeto social da empresa delineado no contrato social devidamente registrado comprova não 

apenas o exercício da atividade empresarial requerida na licitação, mas também que a empresa o faz de 

forma regular. E nesse ponto ressalto que a Administração deve sempre prestigiar a legalidade. Não 

basta que a licitante detenha a capacidade comercial de fato, faz-se necessário que ela esteja em 

conformidade com a lei.”  

Municipal por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

 
3.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
3.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Portal Bolsa de 

Licitações do Brasil - BLL e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no item acima poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados enquadrados como microempresa, empresa de 

pequeno porte, ou microempreendedor individual, cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que regularmente credenciadas na Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.  

4.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 
 
4.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil. 
 
4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

mailto:contato@bll.org.br
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4.5 .Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

 4.5.2. Que não atendam às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.5.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

4.5.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário). 

 

4.5.6. Empresas cujos proprietários e ou/ sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos nos art. 29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal. 

 

SEÇÃO V – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

SEÇÃO VI – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

6.1.1.  Valor unitário e total do item; 
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6.1.2.  Marca; 

 

6.1.3.  Fabricante; 

 

6.1.4.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando o modelo e o prazo de garantia. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

 

6.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5 O prazo de validade da proposta, mesmo que não conte nela expresso ou conste com prazo diferente, 

nunca será inferior a 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

SEÇÃO VII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DA CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS E  FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste edital. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

7.5.1.  O lance deverá ser ofertado pelo menor valor global.  

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras  estabelecidas no Edital. 
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser pelo menos 

R$: 10,00 (Dez reais). 

 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo  sistema os respectivos lances. 

 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os itens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia; 

 

7.15.1. Na hipótese do item anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance  registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
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no art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

 

7.22.1. no país; 

 

7.22.2. por empresas brasileiras; 

 

7.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.24.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

7.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7.26. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 

SEÇÃO VIII- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado pela 

Câmara Municipal de Peixe - To, em planilha constante dos autos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Federal n.º 10.024/2019. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao valor 

estimado, ou que   apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 
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8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, kou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

SEÇÃO IX – DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes  cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

OBS: A empresa poderá apresentar os documentos acima, juntamentes com a documentação de 

habilitação, no qual a comissão irá consultar sua autenticidade junto ao site. 

 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.2.1. Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas 

indiretas, o gestor  diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

relatório de ocorrências impeditivas Indiretas. 

 

9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre     outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Nota Explicativa: Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão ser os já 

exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório. Em outras palavras, não se trata de uma 

segunda oportunidade para envio de documentos de habilitação. A diligência em questão permite, apenas, a 

solicitação de documentos outros para confirmação dos já apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia 

de contrato de prestação de serviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já 

apresentado. 

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.4.1 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto Federal nº 10.024, de 2019. 

 

9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

 

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

 

9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

 

9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.9. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.10. Habilitação jurídica: 

9.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio:  www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

9.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764, de 

1971; 

 

9.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

9.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.10.9. Documentos pessoais do(s) administrador(es) da empresa licitante indicado(s) no ato 

constitutivo. 

 

9.10.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

9.11. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o objeto da presente 

licitação, expedida via internet ou documento equivalente;  

 

9.11.2. Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa dos tributos Federais e Dívida Ativa da 

União e quanto às contribuições previdenciárias e às de terceiros, emitida pela Receita Federal do Brasil 

(ou de acordo com a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, vigente a partir do dia 02 de Outubro de 

2014), expedida via internet ou documento equivalente. 

 

9.11.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

- CRF do FGTS, expedida via internet ou documento equivalente. 

 

9.11.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (TST), mediante a 

apresentação de certidão negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto - Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, expedida via internet ou documento 

equivalente; 

 

9.11.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, expedida via 

internet ou documento equivalente; 

 

9.11.6. Prova de regularidade relativa Fazenda Municipal do domicilio ou sede da empresa licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, expedida via internet ou 

documento equivalente, em plena validade; 

 

9.11.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, em plena validade, expedida 

via internet ou documento equivalente; 
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9.11.8. Certidão Simplificada da Junta Comercial do domicilio ou sede da licitante, expedida via 

internet ou documento equivalente dentro da data de validade. 

 

9.11.9. Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos:  

 

9.11.10. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da pessoa jurídica, 

dentro da data de validade; 

 

9.11.11. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e 

apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

 

9.11.12. Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma societária e regime 

fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura, dispensando se o exigido nos 

subitens 9.11.11. deste edital;  

 

9.11.13 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 

1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Liquidez Corrente (LC) = Ativo Circulante / Passivo Circulante. 

 

Liquidez Geral (LG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + 

Exigível a Longo Prazo 

 

Solvência Geral (SG) = Ativo Total / Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

9.11.14 As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um) em qualquer dos índices 

referidos acima, quando de suas habilitações, deverão comprovar, considerados os riscos 

para a Administração e a critério da autoridade competente, o capital mínimo à razão de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, na forma dos § 2º e § 3º, do artigo 

31, da Lei 8.666/93, como exigência imprescindível para sua classificação.  

 

9.12. Qualificação Técnica; 
9.12.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, com quantidades 

compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, comprovando ter a empresa licitante, executado o fornecimento 

dos produtos pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da presente 

licitação. 

 

9.13. Informações complementares em relação aos documentos das microempresas, empresas de 

pequeno porte  e microempreendedor individual: 

 

9.13.10. A empresa ganhadora do certame, quando se tratar de microempresas, empresas de pequeno 

porte  e microempreendedor individual, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

9.13.11. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
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administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.13.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

9.13.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. A 

apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI supre as 

exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no 

próprio Certificado. 

 

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade desta. 

 

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

SEÇÃO X – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 

ou seu representante legal. 

 

10.1.2. Adotar como o modelo de proposta o anexo II do presente edital. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e    procedência, vinculam a contratada. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e  por extenso (art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93).  

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação.  

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
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estarão disponíveis  na plataforma do sistema do Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL: 

https://bll.org.br, após a homologação.  

 

SEÇÃO XI – DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante, se 

for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de  admissibilidade do recurso. 

 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo- lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 

constante neste edital, para tanto a solicitação poderá ser encaminhada por e-mail à 

cplpeixe@gmail.com.  

 

SEÇÃO XII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que  dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 

SEÇÃO XIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

https://bll.org.br/
mailto:cplxambioa2014@gmail.com
mailto:pmxambioálc@mail.com.
mailto:pmxambioálc@mail.com.
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SEÇÃO XIV - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

14.1. Não será exigida garantia contratual. 

 

SEÇÃO XV – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

15.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que      devidamente aceito. 

 

15.3. Será formalizada a Ata de Registro de Preços para o registro dos itens e constantes no Termo 

de Referência, com a indicação dos licitantes vencedores, a descrição dos itens, as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

15.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame. 

 

SEÇÃO XVI – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

16.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

16.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

 

16.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

 

16.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

 

SEÇÃO XVII - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

contrato ou emitido     instrumento equivalente. 

 

17.2.  A celebração de Termo de contrato ou instrumento equivalente a que se refere o item 

anterior deverá ocorrer por     intermédio de assinatura digital. 

 

17.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

17.4. O Aceite da nota de empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

17.4.1. Referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
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estabelecida as disposições da    Lei Federal nº 8.666, de 1993; 

 

17.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

17.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei Federal nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei. 

 

17.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a partir da assinatura do instrumento 

contratual. 

 

17.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, observando o cadastro de reserva, se houver, e respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar a ata de registro de preços e, 

posteriormente o contrato. 

 

SEÇÃO XVIII - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

SEÇÃO XIX - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes para a presente contratação, objeto desta licitação, ocorrerão por conta 

dos recursos oriundos do Tesouro Municipal ou de Programas, e por tratar-se de Registro de Preços, 

desobriga que seja informada a dotação orçamentária nos termo do Art. 7º, § 2o, do Decreto Federal nº 

7892/2013, devendo observar se há recursos orçamentários alocados no momento da contratação, e 

observar os demais preceitos legais nas Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº. 3.555/2000, Lei 

Complementar nº. 123/2006, aplicando subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993, de 

23 de junho de 1993. 

 

SEÇÃO XX – DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

SEÇÃO XXI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

 

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 

21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

21.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

21.1.5. Não mantiver a proposta; 
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21.1.6. Cometer fraude fiscal; 

 

21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

21.2.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo  após o encerramento da fase de lances. 

 

21.4.  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

21.4.1.  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Câmara Municipal de Peixe - To, pelo prazo de 

até cinco  anos; 

  

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 

contratante pelos prejuízos causados; 

 

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessários à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a prefeitura poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 
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21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei Federal nº8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, 

de 1999. 

 

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

21.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Anexo IV 1- 

Minuta do contrato 

 

SEÇÃO XXII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

22.2.  A impugnação poderá ser realizada preferencialmente pelo sistema eletônico do Portal Bolsa 

de Licitações do Brasil - BLL: https://bll.org.br. por forma eletrônica, pelo e-mail 

cplpeixe@gmail.com ou por petição dirigida  ou protocolada no endereço, Avenida João Visconde de 

Queiroz, Qd. 07 Lts. 01, 12, 13 e 14 snº Centro - Fone: (63) 3356-1131 - CEP 77.460-000, no paço da 

Câmara Municipal de Peixe - To.  

 

22.3. A peça de impugnação/esclarecimento deverá conter, sob pena de rejeição da desta, a 

exposição sucinta e clara do assunto, os fundamentos que alicerçam o pedido, como também 

informações de contato, como telefone e e-mail. 

 

22.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

 

22.4.1. Quanto às especificações e exigências técnicas constantes do Termo de Referência, caberá 

ao Setor Requisitante decidir sobre a impugnação/esclarecimento. 

 

22.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

22.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 

22.7. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

 

22.8.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

22.8.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

22.9.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

https://bll.org.br/
mailto:cplxambioa2014@gmail.com
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SEÇÃO XXIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

23.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

23.9.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no site oficial do município: www.Peixe.to.gov.br, 

solicitdo atraves do e-mail: cplpeixe@gmail.com, e na sala da CPL da Câmara Municipal de Peixe - To.  

 

23.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

 

23.11.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar / Mapa de Gerenciamento de Risco 

 

23.11.3. ANEXO III - Modelo de proposta de preços; 

 

23.11.4. ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

 

23.11.5. ANEXO V - Minuta de Contrato 
 

Peixe- To, 30 de Setembro de 2022. 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

SARAH ALVES LIMA 

Pregoeira Oficial 

http://www.filadelfia.to.gov.br/
mailto:cplxambioa2014@gmail.com
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2022  

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2022. 

 

 

1. OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de 05 (Cinco) ar condicionado de 30.000 

btus, destinado a suprir as necessidades junto a Câmara Municipal de Peixe - To, em virtude da 

demanda existente, conforme especificações, condições e prazos definidos neste Termo de 

Referencia.  

 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1 A aquisição dos equipamentos de ar condicionado objeto desta licitação, se faz necessária para 

compor as instalações prediais da sede da Câmara Municipal de Peixe - To, em especial o Plenário e 

demais salas deste órgão que por sua arquitetura necessita do condicionamento de ar, bem como para 

dar atendimento, de forma satisfatória, às constantes demandas dos setores/gabinetes dessa unidade 

gestora, no qual a aquisição dos mesmos, darão maior comodidade na temperatura, aos presentes nas 

sessões da Câmara. 

 

2.2 Como rege a Lei nº 8.666/93, contratos referentes a aquisição dos itens supracitado, não tem 

natureza continuada, sendo necessária a realização de procedimentos licitatórios para a aquisição dos 

mesmos. 

 

2.3 A decisão de optar pelo Pregão Eletrônico, se dá pelo fato da quantidade a ser adquirida ser 

superior ao valor dispensável se justifica em razão da necessidade de garantir a economicidade, 

agilidade, qualidade e igualdade na contratação dos licitantes, sendo que as quantidades informadas 

neste termo de referencia serão suficientes para atender este Poder Legislativo Municipal. 

 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO:  

Item Discrição dos Produtos Quant. Unid. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 

AR CONDICIONADO TIPO SPLIT, 30.000 BTUs, ciclo Frio,  

Classificação energética Classe A,  Gás refrigerante R410-A 

Gás Ecológico, Material da Serpentina tubulação de cobre, 

Tecnologia Convencional, Voltagem 220V - monofásico.   

05 Unid. 3.838,28 19.191,40 

Valor Global Estimado ...............R$: 19.191,40 

 

OBS: Os valores aqui estimados de R$: 19.191,40 (Dezenove mil, cento e noventa e um reais e quarenta 

centavos) brutos, foram baseados em pesquisas no banco de preços do Portal Bolsa de Licitações do 

Brasil - BLL. 

 

4 . PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO. 

4.1. A entrega deverá ser efetuada no prazo máximo de até 10 (Dez) dias uteis, a contar da solicitação de 

fornecimento feita pela Câmara Municipal, devendo a entrega do referido material, ser efetuada na sede 

do Municipio junto ao Poder Legislativo do Municipio de Peixe - To, em dias úteis das 07h00min às 

13h00min, situado na Avenida João Visconde de Queiroz, Qd. 07 Lts. 01, 12, 13 e 14 snº Centro - Fone: 

(63) 3356-1131 - CEP 77.460-000, Peixe - Tocantins. 

 

4.2. O recebimento provisório do objeto, para efeito de posterior verificação da sua conformidade com 

as especificações, será realizado no ato da entrega dos bens. 
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4.3. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

4.4. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

 

4.5. O recebimento definitivo será realizado pelo Fiscal do Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade dos materiais entregues. 

 

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

4.7. Na hipótese de os materiais apresentarem qualquer irregularidade, durante o exame de 

conformidade e verificação, esses serão recusados pela nossa Câmara Municipal, ficando a empresa 

contratada obrigada a corrigir, no prazo de 04 (quatro) dias uteis, o(s) defeito(s), sem qualquer ônus para 

este municipio. 

 

5 . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes para a presente contratação, objeto desta licitação, ocorrerão por conta dos 

recursos oriundos do Tesouro Municipal ou de Programas, e por tratar-se de Registro de Preços, 

desobriga que seja informada a dotação orçamentária nos termo do Art. 7º, § 2o, do Decreto Federal nº 

7892/2013, devendo observar se há recursos orçamentários alocados no momento da contratação, e 

observar os demais preceitos legais nas Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº. 3.555/2000, Lei 

Complementar nº. 123/2006, aplicando subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993, de 

23 de junho de 1993. 

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Será responsável pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas 

legais, direta e indiretamente aplicável ao contrato. 

 

6.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações. 

 

6.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os produtos adquiridos e prover os 

pagamentos dentro dos prazos convencionados. 

 

6.4. Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, através de ordem bancária, ficando a 

contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de 

validade renovada a cada vencimento. 

 

6.5. Acompanhar, controlar e avaliar os produtos, através da unidade responsável por esta atribuição. 

 

6.6. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 

CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e 

normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, bem 

como, aplicáveis aos casos de subcontratação. 

 

7.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá: 
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7.2.1. Atender prontamente às solicitações dos orgão no fornecimento dos materiais nas quantidades e 

especificações deste termo de referência, a partir da solicitação de fornecimento do setores. 

 

7.2.2. Entregar o material, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir 

completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminado o quantitativo do 

produto, de acordo com as especificações técnicas. 

 

7.2.2.1. A nota fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões de Regularidades Fiscal; 

 

7.2.3 . Substituir qualquer produto que não estejam dentro do padrão de qualidade, em bom estado de 

conservação, que apresentem defeitos ou não esteja em conformidade com as especificações da nota de 

empenho. 

 

7.2.4 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao municpio ou a terceiros, por ação ou 

omissão no  fornecimento do presente. 

 

7.2.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do municpio. 

 

7.2.6 Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preço todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas neste termo de referência. 

 

7.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE. 

 

7.2.8. Comunicar imediatamente o CONTRATANTE sobre qualquer defeito apresentado. 

 

7.2.9. Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente ao transporte, embalagem e seguro quando 

da entrega dos  produtos . 

 

8 . VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8 .1. A vigência da Ata será de 12 (doze meses). 

 

9 . FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização do contrato, não poderá ser 

invocada para eximir a contratada da responsabilidade no fornecimento dos produtos. 

 

9.2. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de relatório de fiscalização. 

 

9.3. O relatório de entrega dos produtos será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes 

aos mesmos. 

 

9.4. Todos os atos emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo 

contratante. 

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. Os pagamentos devidos, serão efetuados conforme a entrega. 

 

10.2. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal com os produtos discriminados, após a 

solicitação de fornecimento feita pela Câmara Municipal. 

 

10.3. O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, 

ficando a contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo 

de validade renovada a cada vencimento. 
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10.4. O pagamento só será efetuado a partir do atesto  da  nota  fiscal  pelo setor competente, mediante 

transferencia bancário. 

 

10.5. Os materiais deverão ser entregues no almoxarifado, sendo, rigorosamente, aquele descrito na nota 

de empenho, na hipótese de entrega de produtos diversos, o pagamento ficará suspenso até a respectiva 

regularização. 

 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Art. 87 da Lei 8.666/93 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 

I - Advertência; 

II - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III  - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo  não superior a 2 (dois) ano. 

 

Peixe - To, 30 de Setembro de 2022. 

 

 

 

 

 

 

SARAH ALVES LIMA 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2022 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2022. 

 

01 - INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das etapas do planejamento de uma 

contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o 

tratamento de seu impacto e embasar o Termo de Referência ou Projeto Básico, que somente é 

elaborado se a contratação for considerada viável. 

 

1.2 Este estudo serve essencialmente para contratação de empresa para o fornecimento de 05 (Cinco) ar 

condicionado de 30.000 btus, destinado a suprir as necessidades junto a Câmara Municipal de Peixe - 

To, em virtude da demanda existente, que serão fornecidos nas condições estabelecidas. 

 

1.3 O presente documento apresenta informações e justificativas que compõem os Estudos Preliminares 

(EP) e parte do Termo de Referência (TR), as quais deverão subsidiar a elaboração do edital de 

licitação, bem como da minuta de termo contratual pela unidade competente. Além disso, são 

apresentadas, também, as justificativas para os aspectos mais relevantes da contratação, para fins de 

motivação das decisões adotadas. 

 

02 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Por motivo da necessidade para aquisição de 05 (Cinco) ar condicionado de 30.000 btus, torna-se 

imperiosa a abertura de processo licitatório para aquisição dos produtos devido a necessidade de dar 

uma melhor qualidade dos serviços públicos essenciais, a fim de embasar a justificativa da opção pela 

licitação, como forma de processo para a escolha do fornecedor dos produtos.   

 

2.2 É necessária e urgente a aquisição dos aparelhos de ar condicionado previstos nesse Estudo tendo 

em vista que há equipamentos de refrigeração em precário estado de utilização que necessitam 

substituição imediata, seja pela idade avançada, seja pelo intenso desgaste provocado pela uso dos 

mesmos, no qual a aquisção vai proporcionando aos nossos servidores, vereadores e população em 

geral, um espaço adequado e confortável para o melhor desenvolvimento das nossas atividades diárias.   

 

03 - ÁREA REQUISITANTE 

3.1 Câmara Municipal de Peixe - To.  

 

04 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da 

proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao 

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação. 

 

a) Critério: Fornecimento de 05 (Cinco) ar condicionado de 30.000 btus, busca promover a 

melhoria da ambientação de nosso Poder Legislativo Municipal, como também para 

proporcionando aos nossos servidores, vereadores e população em geral, um espaço adequado e 

confortável para o melhor desenvolvimento das nossas atividades diárias. 

b) Práticas de Sustentabilidade: Que sejam observados os requisitos ambientais como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares, e que bens não 

contenham substâncias perigosas, preferencialmente acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
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c) Metodologia de Análise: A análise será realizada pelo fiscal do contrato de acordo com as 

obrigações do contratante e contratada através de processo encaminhado para os superiores, caso 

ocorra incidência em maior potencial. 

 

05 - PESQUISA DE MERCADO 

5.1 Os preços de referências, foram baseados em pesquisas de preços de mercado feito junto ao banco 

de preços do Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, visando estabelece o valor estimado ou 

máximo da contratação pretendida pela Administração, atendendo ao princípio da economicidade e é 

obrigação legal, estabelecida na Lei 8.666/93, que regulamenta a realização de pesquisa de preços para a 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral na Administração Pública. Nessa pesquisa de 

mercado deve haver fidedignidade, ou seja, o valor estimado estabelecido necessita estar de acordo com 

a realidade de mercado. 

 

06 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

6.1 A estimativa das quantidades à serem contratadas, levou em consideração as necessidades 

exeistentes para troca e a instalção de novos equipamentos de refrigeração, no qual os atuais existentes, 

encontra-se em precário estado, seja pela idade avançada, seja pelo intenso desgaste provocado pela uso 

dos mesmos, no qual necessitam substituição imediata dos aparelhos. 

 

6.2 Demonstrativo de estimativa do valor do serviço à ser contratado. 

  

07 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1 Os valores e as quantidades estimadas para a contratação, serão instruídos nos autos do processo 

administrativo nº 024/2022, onde será apresentado o demonstrativo da pesquisa de mercado feito junto 

ao banco de preços do Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, o qual visa a contratação de empresa 

para o fornecimento de 05 (Cinco) ar condicionado de 30.000 btus, destinado a suprir as necessidades 

junto a Câmara Municipal de Peixe - To, em virtude da demanda existente.  

 

7.2 Na pesquisa de preços realizada junto ao banco de preços do Portal Bolsa de Licitações do Brasil - 

BLL, verificou-se os preços médios estimados cobrados no mercado para aquisição dos produtos do 

mesmo gêneros. 

 

7.3 Os valores cotados serão descritos no anexo deste instrumento. 

 

Item Discrição dos Produtos Quant. Unid. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 

AR CONDICIONADO TIPO SPLIT, 30.000 BTUs, ciclo Frio, 

Classificação energética Classe A, gás refrigerante R410-A Gás 

Ecológico, Material da Serpentina tubulação de cobre, 

Tecnologia Convencional, Voltagem 220V - monofásico.   

05 Unid. 3.838,28 19.191,40 

Valor Global Estimado ...............R$: 19.191,40 

 

08 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

8.1 A Câmara Municipal de Peixe - To, buscou utilizar a centralização de contratação de materiais de 

consumo de mesma natureza. Tal procedimento revela-se vantajoso e eficiente, gerando economicidade 

de processo tornando a contratação mais atrativa para o mercado, despertando, assim, maior interesse 

dos fornecedores, mais para ter mais eficácia nas aquisições, a administração optou para realizar a 

licitação na modalidade Pregão na forma eletrônica para Registro de Preços e julgada pelo critério 

menor preço global, por se tratar de aquisição de material do mesmo gênero utilizado por nossa Câmara 

Municipal de Peixe - To, nesse momento, está administração entende que tendo somente uma empresa 

fornecedora dos produtos em questão, gerenciando sua execução, acompanhando e controlando todos os 

pedidos, traz maior segurança e agilidade para seu atendimento. Há que considerar então, que os 

princípios da eficiência e economicidade tão cobrados na administração pública estariam sendo 
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fielmente cumpridos, no qual verificou-se não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de 

economia de escala. A contratação é tecnicamente viável e economicamente terá maior aproveitamento 

do mercado e ampliação da competitividade. 

 

8.2 Portanto, a licitação poderá ser realizada na modalidade pregão eletrônico para registro de preços, 

com efeito de atingir um número maior de possíveis fornecedores, privilegiando dessa forma os 

princípios da competitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa.  

 

09 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

9.1 A aquisição dos equipamentos de ar condicionado objeto desta licitação, se faz necessária para 

compor as instalações prediais da sede da Câmara Municipal de Peixe - To, em especial o Plenário e 

demais salas deste órgão que por sua arquitetura necessita do condicionamento de ar, bem como para 

dar atendimento, de forma satisfatória, às constantes demandas dos setores/gabinetes dessa unidade 

gestora, no qual a aquisição dos mesmos, darão maior comodidade na temperatura, aos presentes nas 

sessões da Câmara. 

 

9.2 Como rege a Lei nº 8.666/93, contratos referentes a aquisição dos itens supracitado, não tem 

natureza continuada, sendo necessária a realização de procedimentos licitatórios para a aquisição dos 

mesmos. 

 

9.3 A decisão de optar pelo Pregão Eletrônico, se dá pelo fato da quantidade a ser adquirida ser 

superior ao valor dispensável se justifica em razão da necessidade de garantir a economicidade, 

agilidade, qualidade e igualdade na contratação dos licitantes, sendo que as quantidades informadas 

neste termo de referencia serão suficientes para atender este Poder Legislativo Municipal. 

 

10 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

10.1 Os estudos preliminares evidenciaram que a forma de contratação que maximiza a 

probabilidade do alcance dos resultados pretendidos em observância aos princípios da economicidade, 

eficácia e eficiência apresenta-se por meio de realização de Pregão na forma eletrônica para Registro de 

Preços. 

 

10.2 Diante do exposto, declaro ser viável a contratação pretendida. 

 

 

 

 

 

 

ILDETE NUNES DOS SANTOS 

Diretora Administrativa 
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
FASE DA ANÁLISE - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

 

RISCO 1: Eventos que levem ao desequilíbrio econômico-financeiro do contrato e terminem por implicar 

solução de continuidade no fornecimento dos produtos. 

 

Probabilidade: 

(X) Baixo 

Impacto: 

(  ) Médio (  ) Alto 

(  ) Baixo 

Dano: 

(  ) Médio            (X) Alto 

(  ) Baixo (  ) Médio (X) Alto 

   

Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco Ação: Contínua e apurada fiscalização na verificação 

do fornecimento dos produtos, afim de assegurar o cumprimento de todas as obrigações contratuais.  

Responsável: Fiscal de Contatos. 

 

RISCO 2: Restrição orçamentária decorrentes de cortes significativos na Lei Orçamentária que impeça ou 

prejudique a contratação.  

 

Probabilidade: 

(X) Baixo 

Impacto: 

(  ) Médio (  ) Alto 

(  ) Baixo Dano: (  ) Médio (X) Alto 

(  ) Baixo (  ) Médio (X) Alto 

 

Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco Ação: Remanejamento de dotações de despesas 

menos críticas. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação da Câmara Municipal. 

 

RISCO 3: Inclusão no Termo de Referência de exigências que não podem ser atendidas pelo futuro fornecedor.  

 

Probabilidade: 

(X ) Baixo 

Impacto: 

(  ) Médio (  ) Alto 

(  ) Baixo 

Dano: 

(  ) Médio (X) Alto 

(  ) Baixo (  ) Médio (X) Alto 

Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco Ação: Análise de contratações vigentes no mercado. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação da Câmara Municipal. 

 

RISCO 4: Não inclusão no Termo de Referência de obrigações essenciais à execução dos serviços. 

 

Probabilidade: 

(X) Baixo 

Impacto: 

(  ) Médio (  ) Alto 

(  ) Baixo Dano: 
 

) Médio (X) Alto 

(  ) Baixo 
 

) Médio (X) Alto 

    

Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco Ação: Análise de contratações vigentes no mercado 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação da Câmara Municipal. 
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Fase de Seleção do Fornecedor 

RISCO 5: Fracasso na Licitação Probabilidade: 

(X) Baixo 

Impacto: 

      (  ) Médio (  ) Alto 

(  ) Baixo 

Dano: 

(  ) Médio (X)Alto 

(  ) Baixo (  ) Médio (X)Alto 

 

Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco Ação: Termo de referência elaborado com esmero, 

refletindo o que existe no mercado; ampla pesquisa de preço para obter um preço de referência que possa ser 

atendido pelo mercado; ampla divulgação da licitação. 

 

Responsável: Equipe de Planejamento da Contratação; Equipe responsável pela pesquisa de preços; Equipe 

responsável pela publicação dos editais. 

 

RISCO 6: Recusa da licitante vencedora em assinar o contrato/inadimplemento total da obrigação. 

 

Probabilidade:   

(X) Baixo         ( 

Impacto: 

) Médio (  ) Alto 

(  ) Baixo          (           

Dano: 

) Médio (X) Alto 

(  ) Baixo     ( ) Médio (X) Alto 

 

Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco Ação: Termo de referência elaborado com esmero, 

refletindo o que existe no mercado; ampla pesquisa de preço para obter um preço de referência que possa ser 

atendido pelo mercado; Convocação das demais licitantes classificadas, na ordem de classificação, para assinatura 

do contrato. 

 

Responsável: Equipe de Planejamento da Contratação; Equipe responsável pela pesquisa de preços; Equipe 

responsável pela publicação dos editais. 

 

Fase de Execução do Contrato 

RISCO 7: Atraso no início da execução do fornecimento dos produtos causando transtornos à regularidade das 

atividades da Câmara Municipal.  

 

Probabilidade: 

(  ) Baixo 

Impacto: 

(X) Médio (  )Alto 

(  ) Baixo 

Dano: 

(  ) Médio (X)Alto 

(  ) Baixo (  ) Médio (X)Alto 

 

Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco Ação: Conclusão, com antecedência necessária, dos 

procedimentos de assinatura do contrato e demais providências afeitas à sua formalização e publicidade; Reunião 

de alinhamento com a contratada para acertar os principais pontos da execução dos fornecimentos dos produtos, 

para esclarecimentos etc; 

 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, Setor de Contratos e fiscalização do contrato. 

 

 

 

ILDETE NUNES DOS SANTOS 

Diretora Administrativa 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2022 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

 

Proposta que faz a empresa ______________, inscrita no CNPJ (MF)nº 

______________________ estabelecida na _______________, no Municipio de _____________ 

em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 001/2022. 

 

Oferecemos a esse Órgão o preço a seguir indicado, para a fornecimento dos produtos 

descritos no Anexo I -  Termo de Referência: 

 

 

 

Item Discrição do Produto Marca Quant. Unid. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

 

01 

AR CONDICIONADO TIPO SPLIT, 30.000 BTUs, 

ciclo Frio,  Classificação energética Classe A,  Gás 

refrigerante R410-A Gás Ecológico, Material da 

Serpentina tubulação de cobre, Tecnologia 

Convencional, Voltagem 220V - monofásico.   

     

Valor Global ...........................R$:  

 

OBS: O proponente devera especificar o objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as 

características técnicas do produto ofertado, incluindo especificação, obrigatoriamente quando for o 

caso de marca/modelo, procedência e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e 

constatem as configurações    cotadas. 

 

 Obs: O proponente deve, obrigatoriamente, descrever o(s) produto(s) efetivamente 

ofertados, não se vinculando tão somente às exigências mínimas constantes no presente Edital. 

  

O VALOR TOTAL GERAL para o(s) item(ns) ofertado(s) por esta empresa é de: R$ (

 ) 

 

 

Dados da empresa: 

 

1. Razão Social: _______________________________________________;  

a) CNPJ (MF) nº: ; 

b) Inscrição Estadual nº:__________________________________________; 

c) Endereço: ; 

d) Fone: (___) __________________________; 

e) CEP: _____ - _____ 

f) Cidade:________________ - Estado: ______________; 

g) Banco: Agência nº: Conta nº: . 
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Dados do responsável para assinatura do contrato: 

Nome:  ; RG nº:  ; CPF nº: ; Cargo/Função ocupada: ; Fone:  ; Email:  . 

Prazo de validade da proposta: (não inferior a 60 dias), 

contado da data da  entrega da proposta. 

 

Cidade/UF, de de . 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: ________________ 

(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa) 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2022 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

No dia ____ de ___________ de 2022, o Câmara Municipal de Peixe, Estado do Tocantins, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob N.º 01.144.812/0001-42, neste ato representado pelo 

atual Vereador Presidente o Senhor LENILSON BATISTA GOMES, brasileiro, vereador, inscrito no CPF nº 

816.297.371-00, RG nº 369.605 SSP/TO, residente na Avenida Aeroporto, s/nº, Quadra 112, Lote 20, Setor 

Aeroporto, CEP: 77.460-000, nesta cidade de Peixe - To, aqui denominada simplesmente CONTRATANTE, 

nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, e dos Decretos Federais nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 

e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 

Eletrônico nº 001/2022, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo fornecedor. 

 

1. DO OBJETO 

1.5.  Registro de preços para contratação de empresa para o fornecimento de 05 (Cinco) ar condicionado 

de 30.000 btus, destinado a suprir as necessidades junto a Câmara Municipal de Peixe - To, em virtude da 

demanda existente. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Empresa: 

CNPJ: 

 

Item Discrição dos Produtos Marca  Quant. Unid. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 

AR CONDICIONADO TIPO SPLIT, 30.000 BTUs, 

ciclo Frio,  Classificação energética Classe A,  Gás 

refrigerante R410-A Gás Ecológico, Material da 

Serpentina tubulação de cobre, Tecnologia 

Convencional, Voltagem 220V - monofásico.    

05 Unid.   

Valor Global ...............R$:  

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1 O órgão gerenciador será o Câmara Municipal de Peixe - To. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A Ata de Registro de Preços, durante a sua validade, poderá ser utilizada por qualquer outro órgão ou 

Entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada vantagem.  

 

4.2 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 

registro de preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da ata, para que este indique 

os possíveis detentores da ata e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.  

 

4.3 Caberá ao detentor da ata de registro de preços, observada as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não pelo fornecimento, independente dos quantitativos registrados em ata, desde que este 

fornecimento, não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

 

4.4 Quando da manifestação da utilização pelo órgão ou entidade, o órgão gerenciador poderá permitir sua 

utilização a que se refere este artigo, desde que não exceda a 100% (cem por cento) dos quantitativos 

registrados na ata de registro de preços, obedecendo os termos do Decreto da Presidência da República nº 

7.892 de 23 de janeiro de 2013.  
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5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data da sua publicação, não 

podendo ser prorrogada. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 

negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 

6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

 

6.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

6.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

6.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

 

6.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

6.6.  O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

6.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

6.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

6.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

 

6.6.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.6.1, 6.6.2. 6.6.3 e 6.6.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

 

6.8.1. Por razão de interesse público; ou 

 

6.8.2. A pedido do fornecedor. 
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7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital. 

 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto Federal nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, 

Parágrafo único, do Decreto Federal nº 7.892/2013). 

 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

art. 20 do Decreto Federal nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo I do edital. 

 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto 

Federal nº 7.892/13. 

 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata 

de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto Federal n. 7.892, de 2013. 

 
Peixe - To, ____ de ____________ 20__. 

 

 

 

 

 

                                                           

CONTRATANTE:                LENILSON BATISTA GOMES 

                                                        Vereador Presidente  

 

 

 

                

             

CONTRATADO:                     XXXXXXXXXXXXXXXXX  

                                                     CNPJ: ______________ 
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ANEXO V  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2022 

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS Nº ___/2022 

 

Contrato de fornecimento dos produtos de que entre si fazem, de um lado a Câmara Municipal de Peixe Estado 

do Tocantins, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob N.º 01.447.812/0001-42, 

através de seu Vereador Presidente o Senhor LENILSON BATISTA GOMES, brasileiro, vereador, inscrito no 

CPF nº 816.297.371-00, RG nº 369.605 SSP/TO, residente na Avenida Aeroporto, s/nº, Quadra 112, Lote 20, 

Setor Aeroporto, CEP: 77.460-000, nesta cidade de Peixe - TO, aqui denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ____________, inscrita no CNPJ: _______________, 

estabelecida na ____________ nº _____, CEP: ___________, no Município de _________, doravante 

designada simplesmente CONTRATADA e, resolvem celebrar o presente Contrato, sujeitando-se às normas 

preconizadas no Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2022, nas Leis Federais n 8.666/93 e 10.520/02 e 

Decretos Federais nº 7.892/2013 e 10.024/2019, e demais legislações pertinentes, cada qual naquilo que 

couber, mediante as cláusulas e condições que se seguem:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. 

1.6.  Registro de preços para a contratação de empresa para realizar o fornecimento de 05 (Cinco) ar 

condicionado de 30.000 btus, destinado a suprir as necessidades junto a Câmara Municipal de Peixe - To, em 

virtude da demanda existente. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 

2.1. Pela produtos aqui a ser adquiridos, o contratado, pagará o CONTRATANTE ao CONTRADO a 

importância Justa e certa no valor unitário de R$: _____ (_____) brutos, perfazendo nas ____ (______) 

unidades o valor global de R$: _____ (_________) brutos, ficando reconhecidos os direitos do Câmara 

Municipal de Peixe - To, em caso de rescisão administrativa conforme art. 77 de Lei 8.666/93, aplicando-se ao 

presente contrato as normas do Direito Civil Brasileiro, nos casos omissos, sendo que as despesas oriundas do 

presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias e conforme tabela abaixo:  

 

VALOR GLOBAL.... R$: ______ (__________) brutos. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: __________ - _____________. 

ELEMENTO DE DESPESA: ___________ - ___________.    

 

Item Discrição dos Produtos Marca  Quant. Unid. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 

AR CONDICIONADO TIPO SPLIT, 30.000 BTUs, 

ciclo Frio,  Classificação energética Classe A,  Gás 

refrigerante R410-A Gás Ecológico, Material da 

Serpentina tubulação de cobre, Tecnologia 

Convencional, Voltagem 220V - monofásico.    

05 Unid.   

Valor Global ...............R$:  

 

CLÁUSULA TERCEIRA:  PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

DO OBJETO. 

3.1. A entrega deverá ser efetuada no prazo máximo de até 10 (Dez) dias uteis, a contar da solicitação de 

fornecimento feita por cada orgão, devendo a entrega do referido material, ser efetuada na unidade de cada 

orgão, em dias úteis das 07h00min às 13h00min horas, situado na Avenida João Visconde de Queiroz, Qd. 

07 Lts. 01, 12, 13 e 14 snº Centro - Fone: (63) 3356-1131 - CEP 77.460-000, Peixe - Tocantins. 

 

3.2. O recebimento provisório do objeto, para efeito de posterior verificação da sua conformidade com as 

especificações, será realizado no ato da entrega dos bens. 

 

3.3. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

3.4. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

 

3.5. O recebimento definitivo será realizado pelo Fiscal do contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade dos materiais entregues. 

 

3.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

3.7. Na hipótese de os materiais apresentarem qualquer irregularidade, durante o exame de conformidade e 

verificação, esses serão recusados por cada orgão, ficando a empresa contratada obrigada a corrigir, no 

prazo de 04 (quatro) dias uteis, o(s) defeito(s), sem qualquer ônus para este municipio. 

 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A vigência do Contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, vigorará por 12 (doze) meses contados 

a partir da sua publicação. 

 

CLÁUSULA CINCO - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Será responsável pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, 

direta e indiretamente aplicável ao contrato. 

 

5.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o objeto contratado e prover os 

pagamentos dentro dos prazos convencionados. 

 

5.3. Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, através de ordem bancária, ficando a 

contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade 

renovada a cada vencimento. 

 

5.4. Acompanhar, controlar e avaliar os produtos adquiridos, através da unidade responsável por esta 

atribuição. 

 

5.5. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 

CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 

federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, bem como, 

aplicáveis aos casos de subcontratação. 

 

6.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá: 

 

6.2.1. Atender prontamente às solicitações dos orgãos no fornecimento dos produtos nas quantidades e 

especificações deste contrato, a partir da solicitação de fornecimento da Câmara Municipal. 

 

6.2.2. Entregar o produto, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir 

completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminado o quantitativo do 

produto, de acordo com as especificações técnicas. 

 

6.2.2.1. A nota fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões de Regularidades Fiscal; 

 

6.2.3. Substituir qualquer produto que não estejam dentro do padrão de qualidade, em bom estado de 
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conservação, que apresentem defeitos ou não esteja em conformidade com as especificações da nota de 

empenho. 

 

6.2.4. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados aos orgãos ou a terceiros, por ação ou omissão 

no fornecimento do presente. 

6.2.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização dos orgãos. 

 

6.2.6. Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Edital. 

 

6.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE. 

 

6.2.8. Comunicar imediatamente o CONTRATANTE sobre qualquer defeito apresentado. 

 

6.2.9. Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente ao transporte, embalagem e seguro quando da 

entrega dos materiais. 

 

 

CLÁUSULA SETIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização do contrato, não poderá ser invocada 

para eximir a contratada da responsabilidade no fornecimento dos produtos. 

 

7.2. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de relatório de fiscalização. 

 

7.3. O relatório de entrega dos produtos será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos 

mesmos. 

 

7.4. Todos os atos emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo contratante. 

 

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Os pagamentos devidos,  serão efetuados conforme a entrega. 

 

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal com os produtos discriminados, após a solicitação 

de fornecimento feita pelos orgão. 

 

83. O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a 

contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade 

renovada a cada vencimento. 

 

8.4 O pagamento somente será efetuado após o  atesto  da  Nota  Fiscal  pelo setor responsavel, mediante 

transferencia bancário. 

 

8.5. Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado da Câmara Municipal, sendo, rigorosamente, 

aquele descrito na nota de empenho, na hipótese de entrega de produtos diversos, o pagamento ficará 

suspenso até a respectiva regularização. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

9.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, garantido o contraditório, a CONTRATADA sujeitar-se-

à as seguintes penalidades: 

 

9.1.1. Multa de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, no caso de inexecução total da obrigação; 

 



  
 

Avenida João Visconde de Queiroz, Qd. 07 Lts. 01, 12, 13 e 14 snº Centro, Peixe - Tocantins CEP: 77.460.000 
CNPJ:01.447.812/0001-42 Fone/Fax: (63) 3356-1131 e-mail: camarapeixe.px@gmail.com 

9.1.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte contratual não cumprida, no caso de 

inexecução parcial da obrigação; 

 

9.1.3. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, no caso de inexecução diária do objeto deste 

contrato, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da 

obrigação, conforme alínea anterior; 

 

9.1.4. Advertência, por escrito, quando a proponente deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes; 

9.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Câmara 

Municipal de Peixe - To, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e 

 

9.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

9.2. O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto moratória) deverá ser recolhido no setor 

financeiro da Prefeitura Municipal de Peixe - To, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva 

notificação. 

 

9.3. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se á em processo administrativo, 

devidamente autuado, e que assegure o contraditório e a ampla defesa, conforme os preceitos legais da Lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 

80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

10.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

10.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias; 

 

10.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação nº 30, desde que 

haja conveniência para o CONTRATANTE; 

 

10.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

10.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, a segurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

10.4. Além das hipóteses de rescisão acima previstas, o contrato será rescindido sempre que a 

CONTRATADA se conduzir dolosamente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL E À PROPOSTA 

11.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

 

11.2. Nas Leis Federais nº 8.666/93 e Lei 10.520/02, Decreto Federal 7.892/2013 e posteriores alterações; 

 

11.2.1 Nos preceitos de direito público; 
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11.2.2. Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS TRIBUTOS 

12.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários e encargos sociais resultantes 

deste Contrato, inclusive os decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social. 

 

12.2. Em caso algum, a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes 

da Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de Contrato entre a mesma e seus empregados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. De comum acordo, fica eleito o Foro da Comarca de Peixe, Estado do Tocantins, para dirigir as dúvidas 

oriundas do presente contrato, excluindo qualquer, outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Peixe - To, ___ de _______________ de 2022.   

                                                 

 

 

 

 

CONTRATANTES:                  LENILSON BATISTA GOMES 

                                                            Vereador Presidente  

  

 

 

 

CONTRATADO:                       XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

                                                       CNPJ: _________________ 

 

 

TESTEMUNHAS: 

                               1ª - ______________________________ 

                               CPF:________________________ 

 

 

 

                                2ª - ______________________________ 

                                CPF:________________________ 
 

 

 

 


